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O presente trabalho tem como objetivo analisar de que forma o planejamento 

pedagógico é abordado no Referencial Curricular Municipal do Ensino Fundamental 

(RCM) de Barro Preto-BA (2022), no contexto do ensino da história, cultura afro-

brasileira e africana. Fundamentado em autores como Gomes (2010), Munanga 

(2005) Cavalleiro (2021), Libâneo (2008), Sacristán (2000) e Santos (2018), o trabalho 

defende a escola como espaço de transformação social e destaca o planejamento 

como prática pedagógica, política, ética e intencional, sendo essencial para o 

enfrentamento do racismo. A pesquisa, de natureza qualitativa, utilizou a análise 

documental como metodologia, tomando como fonte primária o referido RCM. O 

documento orientador destaca a importância de práticas antirracistas nos anos iniciais 

do ensino fundamental, alinhadas à Lei nº 10.639/2003 e às Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais (2004), por meio da 

valorização das culturas afro-brasileira e indígena e da promoção do respeito às 

diferenças. Embora não apresente um modelo fixo de planejamento, o RCM propõe 

diretrizes que incentivam a construção de práticas pedagógicas, capazes de contribuir 

para a formação de uma escola mais justa, plural e comprometida com a equidade. 
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